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CAPÍTULO V

Regime sancionatório

Artigo 36.º
Entidades com competência de fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente capítulo compete ao 
presidente da junta de freguesia, bem como às demais autoridades ad-
ministrativas e policiais.

2 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem infra-
ções ao disposto no presente regulamento devem elaborar os respetivos 
autos de notícia e remetê -los, logo que possível, ao presidente da junta 
de freguesia.

Artigo 37.º
Contraordenações e coimas

1 — São puníveis como contraordenações as infrações seguintes:
a) A venda ambulante de lotaria sem licença;
b) A venda de jogo depois da hora fixada para o início da extração 

da lotaria;
c) O anúncio de jogo por forma contrária às restrições legais em 

matéria de publicidade;
d) A não exibição do cartão de identificação de vendedor ambulante 

de lotarias ou a sua exibição de forma incorreta;
e) O exercício da atividade de arrumador de automóveis sem licença 

ou fora da zona nela indicado, bem como a falta de cumprimento das 
regras da atividade;

f) A realização de atividades ruidosas de caráter temporário que res-
peitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes, organizados 
nas vias, jardins e demais lugares públicos organizados nas vias, jardins 
e demais lugares públicos, sem licença;

2 — A contraordenação prevista na alínea a) do número anterior é 
punível com coima de €60 a €120.

3 — As contraordenações previstas nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 são 
puníveis com coima de €80 a €150.

4 — A contraordenação prevista na alínea e) do n.º 1 é punível com 
coima de €60 a € 300.

5 — A contraordenação prevista na alínea f) do n.º 1 é punível com 
coima de €25 a €200.

6 — A coima aplicada nos termos do n.º 4 pode ser substituída, a 
requerimento do condenado, pela prestação de trabalho a favor da co-
munidade, nos termos previstos no regime geral sobre ilícito de mera 
ordenação social.

7 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 38.º
Processamento e aplicação de coimas

1 — Compete ao presidente da junta de freguesia o processamento 
das contraordenações e a aplicação das respetivas coimas, com a 
faculdade de delegação em qualquer dos restantes membros da junta 
de freguesia.

2 — Ao processamento das contraordenações é aplicável o Regime 
Geral das Contraordenações previsto no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 
de outubro, e sucessivas alterações legislativas.

3 — O produto das coimas aplicadas ao abrigo do presente capítulo 
constitui receita da freguesia de Amor.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 39.º
Medidas de tutela de legalidade

As licenças concedidas nos termos do presente regulamento podem 
ser revogadas pela junta de freguesia, a qualquer momento, com funda-
mento na infração das condições e regras estabelecidas para a realização 
da atividade.

Artigo 40.º
Taxas

Pela emissão de licenças e cartões constantes do presente regulamento, 
bem como pela renovação destes, não são devidas quaisquer taxas.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor decorridos 15 dias da sua publicação, 
por extrato do Diário da República.

ANEXO I

Modelo do cartão de vendedor ambulante
a que se refere o n.º 1 do artigo 12.º

Frente
Vendedor ambulante — Cartão n.º ____
Nome: __________________________________
Data de emissão _____/_____/______
Validade _____/_____/_______
O Presidente da Junta de Freguesia
________________________________________

Verso
Logótipo da freguesia de Amor
Fotografia
Este cartão é pessoal e intransmissível.
Em caso de extravio solicita -se a sua entrega na sede da freguesia 

de Amor

ANEXO II

Modelo do cartão de arrumador de automóveis
a que se refere o n.º 2 do artigo 23.º

Frente
Arrumador de automóveis — Cartão n.º ____
Nome: __________________________________
Data de emissão _____/_____/______
Validade _____/_____/_______
O Presidente da Junta de Freguesia
________________________________________

Verso
Logótipo da freguesia de Amor
Fotografia
Este cartão é pessoal e intransmissível.
Em caso de extravio solicita -se a sua entrega na sede da freguesia 

de Amor
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CALDAS DA RAINHA — NOSSA 
SENHORA DO PÓPULO, COTO E SÃO GREGÓRIO

Regulamento (extrato) n.º 426/2014
Vítor Manuel Calisto Marques, Presidente da Junta de Freguesia da 

União das Freguesias de Caldas da Rainha — Nossa Senhora do Pópulo, 
Coto e São Gregório.

Torna público que, de harmonia com o disposto no artigo 3.º do 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação — RJUE (Decreto -Lei 
n.º 555/99 de 16 de Dezembro com a redação introduzida pela Lei 
n.º 60/2007, de 4 de Setembro) foi mandado publicar na 2.ª série do 
Diário da República, a versão definitiva do Regulamento e Tabela de 
Taxas e Licenças da União das Freguesias de Caldas da Rainha — Nossa 
Senhora do Pópulo, Coto e São Gregório, depois de aprovado pela Junta 
de Freguesia em sua reunião de 18 de julho de 2014 e Assembleia de 
Freguesia em sua reunião de 15 de setembro de 2014, que a seguir se 
transcreve:

Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças

Preâmbulo
As taxas das autarquias locais, nos termos do artigo 3.º da Lei 

n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, são tributos que assentam na prestação 
concreta de um serviço público local, na utilização privada de bens do 
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domínio público e privado das autarquias locais ou na remoção de um 
obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal seja 
atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.

Este regime vem consagrar os princípios da justa repartição dos en-
cargos públicos e da equivalência jurídica a que as taxas das autarquias 
locais se devem passar a subordinar. O valor das taxas deve ser fixado 
com o princípio da proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da 
atividade pública local ou o benefício auferido pelo particular.

O presente regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea d)
e f) do n.º 1 do artigo 9.º e da alínea h) do n.º 1 do artigo 16.º da Norma 
Revogatória, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do n.º 1 do 
artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, e tendo em visto o 
estabelecido no regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

O presente Regulamento e Tabela Geral de Taxas, foi objeto de 
apreciação pública, nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, com a nova redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece o Regime a que ficam sujei-
tos a liquidação, cobrança e o pagamento das taxas devidas à União das 
Freguesias de Caldas da Rainha — Nossa Senhora do Pópulo, Coto e 
São Gregório, por todas as atividades desta no que se refere à prestação 
concreta de um serviço público local e na utilização privada de bens de 
domínio público e privado da União das Freguesias, visando sempre a 
prossecução das suas atribuições e competências, no que diz respeito 
aos interesses próprios, comuns e específicos da população.

2 — O Regulamento e Tabela Geral de Taxas aplicam -se em toda a 
área da União das Freguesias de Caldas da Rainha — Nossa Senhora 
do Pópulo, Coto e São Gregório.

3 — As taxas, bem como o seu quantitativo constam da Tabela Geral 
de Taxas, anexos I e II, as quais fazem parte integrante do presente 
Regulamento.

Artigo 2.º
Sujeitos

1 — O sujeito ativo da relação jurídico -tributária, geradora da obri-
gação de pagamento das taxas previstas no presente Regulamento é a 
União das Freguesias de Caldas da Rainha — Nossa Senhora do Pópulo, 
Coto e São Gregório.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras entida-
des legalmente equiparadas que, nos termos da lei e dos Regulamentos 
aprovados, esteja vinculado ao cumprimento da prestação tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas o Estado, as Regiões Au-
tónomas, as Autarquias Locais, os fundos e serviços autónomos e as 
entidades que integram o setor empresarial do Estado, das Regiões 
Autónomas e das Autarquias Locais.

CAPÍTULO II

Taxas

Artigo 3.º
Taxas e licenças

1 — A União das Freguesias cobra taxas sobre utilidades prestadas 
aos particulares ou geradas pela sua atividade, tendo em conta os custos 
diretos e indiretos, os encargos financeiros e as amortizações a realizar 
em cada ano, designadamente:

a) Serviços administrativos: emissão de atestados, declarações e cer-
tidões, termos de identidade e justificação administrativa, certificação 
de fotocópias e outros documentos;

b) Pela concessão de licenças e registo de canídeos e gatídeos;
c) Cemitérios;
d) Pela concessão de licenças:
i) Venda ambulante de lotarias;
ii) Arrumadores de automóveis;
iii) Atividades ruidosas de caráter temporário que respeitem a festas 

populares, romarias, feiras, arraiais e bailes;

iv) Realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 
pública, jardins, e outros lugares públicos ao ar livre;

v) Concessão de licenças para acampamentos ocasionais;
vi) Concessão de licenças para fogueiras e queimadas.

e) Pela ocupação de terrado nos mercados a protocolar com a Câmara 
Municipal de Caldas da Rainha;

f) Pelo aluguer de sala ou instalações para atividades diversas;
g) Pela venda de produtos postais e outros serviços protocolados 

com os CTT;
h) Pela utilização e aproveitamento do domínio público e privado da 

União das Freguesias;
i) Outros serviços não especificados, prestados à comunidade em toda 

a área da União das Freguesias.

Artigo 4.º
Serviços Administrativos

1 — As Taxas de atestados e declarações, termos de identidade e 
termos de justificação administrativa constam do anexo I e têm como 
base de cálculo o tempo médio de execução dos mesmos (atendimento, 
registo, produção).

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
TSA = tme × vh + ct

Tme: tempo médio de execução;
Vh: Média ponderada do valor hora dos membros do executivo que 

assinam os documentos (Presidente regime de permanência a tempo 
inteiro e Secretário) e funcionários (1 assistente técnico e 1 assistente 
operacional), tendo em consideração o índice da escala salarial;

Ct: Custo total necessário para a prestação do serviço (média ponde-
rada pelo n.º de intervenientes).

3 — Sendo que a taxa a aplicar:
a) É de 0,30/hora × vh + ct para os atestados, declarações e certidões 

em papel timbrado da União das Freguesias;
b) É de 0,20/hora × vh + ct para os atestados, declarações e certidões 

em impresso próprio;
c) É de 0,30/hora × vh + ct para os termos de identidade e de justifi-

cação Administrativa;
d) É de 0,30/hora × vh + ct para outros serviços não especificados.

4 — A fundamentação económico -financeira das restantes taxas a 
aplicar constam do Anexo II.

Artigo 5.º
Certificação de fotocópias

1 — O Decreto -Lei n.º 28/2000, de 13 de março, atribui às Juntas de 
Freguesia competências para a conferência de fotocópias.

2 — Em concretização das faculdades previstas no diploma, é aposta 
ou inscrita no documento fotocopiado a declaração de conformidade com 
o original, o local e a data da realização do ato, o nome e a assinatura do 
autor da certificação, bem como o carimbo ou selo branco da entidade 
que procede à certificação.

3 — As fotocópias conferidas nos termos do número anterior, têm o 
valor probatório dos originais.

4 — Conforme determina o artigo 2.º, do referido decreto -lei, as 
entidades fixam o preço que cobram pelos serviços de certificação que, 
constituindo sua receita própria, não pode exceder o preço resultante da 
tabelo em vigor nos Cartórios Notariais.

5 — As taxas a cobrar pela certificação de fotocópias constam do 
Anexo I e têm por referência os valores estabelecidos no Regulamento 
Emolumentar dos Registos e do Notariado aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 8/2007, de 17 de janeiro.

Artigo 6.º
Atualização

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, os valores das taxas previstas na 
tabela anexo, podem ser atualizados anualmente, em sede de Orçamento 
Anual, por aplicação do índice de preços do consumidor ou com base 
no fator de inflação.

2 — O valor das taxas a aplicar, quando expressas em cêntimos, 
baseadas nos cálculos legais, deverão ser arredondadas por excesso ou 
por defeito para o cêntimo mais próximo.

3 — Excetuam -se do disposto no número anterior as taxas previstas 
na tabela que resultem de quantitativos fixados por disposição legal.
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4 — O Executivo da Junta de Freguesia, pode ainda, sempre que 
entenda por conveniente, propor à Assembleia de Freguesia a atualiza-
ção extraordinária ou alteração das taxas previstas neste Regulamento, 
mediante fundamentação económico -financeira subjacente ao novo 
valor.

Artigo 7.º
Licenciamento e registo de canídeos e gatídeos

1 — As taxas de registo e licenças de canídeos e gatídeos, constante 
do anexo I, são indexados à taxa N (4,40 €) de profilaxia médica, não 
podendo exceder o triplo deste valor e varia consoante a categoria do 
animal (Portaria n.º 421/2004, de 24 de abril).

2 — Os donos ou detentores dos canídeos e gatídeos, residentes em 
toda a área da União das Freguesias de Caldas da Rainha — Nossa 
Senhora do Pópulo, Coto e São Gregório, são obrigados a proceder ao 
seu registo e licenciamento.

3 — O registo é obrigatório para todos os canídeos com mais de 
seis meses de idade, mediante apresentação do boletim sanitário, de-
vidamente preenchido pelo médico veterinário. O número de registo é 
permanente e sequente.

4 — Os donos ou detentores de canídeos com seis ou mais meses de 
idade, dispõem de 30 dias após a posse dos mesmos para proceder ao 
seu registo ou licenciamento.

5 — O registo e licença de gatídeos é exclusivamente obrigatória 
para todos os que tenham que ser detentores de identificação eletrónica, 
com seis ou mais meses de idade, mediante apresentação do boletim 
sanitário, devidamente preenchido pelo médico veterinário. O número 
de registo é permanente e sequente.

6 — A morte, cedência ou desaparecimento do ou dos canídeos deverá 
ser comunicada pelo dono ou detentor, ou seu representante à Junta de 
Freguesia, que procederá ao cancelamento do registo.

7 — Na ausência da comunicação referida no número anterior, reserva-
-se o direito à Junta de Freguesia de considerar ter havido abandono do 
animal, salvo prova em contrário por parte do responsável.

8 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e circulação 
dos canídeos e gatídeos fora do prazo fixado, implica um agravamento 
da respetiva taxa com a sobrecarga de 30 %.

9 — Os cães de caça, os considerados perigosos e potencialmente 
perigosos, para obtenção de licença requerem documentação prevista 
no Decreto -Lei n.º 312/2003, de 17 de novembro, alterado pela Lei 
n.º 49/2007, de 31 de agosto. E demais legislação aplicável.

10 — Os canídeos são classificados da seguinte forma:
Classe A — de companhia;
Classe B — para fins económicos;
Classe C — para fins militares, policiais e de segurança pública;
Classe D — para investigação científica;
Classe E — de caça;
Classe F — cão -guia
Classe G — potencialmente perigoso;
Classe H — perigoso;
Classe I — gato (independentemente da raça).

§ único — as raças de cães potencialmente perigosos têm como 
referência: cão de fila brasileiro; dogue argentino; pit bull; terrier; 
rottweiller; staffordshire terrier americano; staffordshire bull terrier; 
tosa inu.

Artigo 8.º
Validade das licenças

1 — As licenças concedidas ao abrigo da tabela de taxas anexa, ca-
ducam no final de cada ano civil a que respeitam, salvo se outro prazo 
lhes for expressamente fixado, caso em que caducarão no dia indicado 
na licença respetiva.

2 — Sempre que tal se justifique, poderão ser emitidas licenças com 
prazos de validade inferiores a um ano.

3 — Os prazos, em dias, decorrem seguidamente, incluindo sábados, 
domingos e feriados.

4 — O prazo de validade expresso em dias esgota -se às 24 horas do 
dia do respetivo termo.

5 — Os prazos de validade expressos em semanas, meses ou anos, 
contam -se nos termos da alínea c) do artigo 279.º do Código Civil.

6 — A validade das licenças com taxas previstas para períodos se-
mestrais termina sempre em 30 de junho ou 31 de dezembro, conforme 
os casos, e as previstas para o período anual terminam sempre a 31 de 
dezembro do ano da emissão, e ou nas datas não coincidentes com o 
ano civil, a partir das quais sejam contados 365 dias.

Artigo 9.º
Renovação das licenças

1 — A renovação das licenças deverá ser efetuada até um dia antes 
do termo da validade, salvo se outro período for fixado.

2 — No caso de licenças com validade superior a um ano, a re-
novação terá lugar nos 30 dias imediatamente anteriores ao termo 
da validade.

Artigo 10.º
Cedência das instalações

1 — As taxas de cedência de instalações constam do anexo I e tem 
como base de cálculo o tempo de duração do aluguer e o equipamento 
nelas disponível.

2 — A fundamentação económico -financeira das taxas de cedência 
de instalações encontra -se no anexo II.

Artigo 11.º
Cemitérios

1 — Os cemitérios regem -se por Regulamento próprio e específico, e 
o regime financeiro foi fixado pela Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro (Lei 
das Finanças Locais), que prevê que estas pessoas coletivas públicas 
tenham património e finanças próprias, que serão objeto de gestão dos 
seus órgãos.

2 — As taxas a aplicar nos cemitérios da União das Freguesias são para:
a) Inumações;
b) Exumações;
c) Revestimento de sepulturas;
d) Construção de jazigos;
e) Concessão de terrenos sepulturas perpétuas;
f) Concessão de espaços para ossários;
g) Averbamentos;
h) Transladações;
i) Utilização de instalações.

3 — O cálculo das taxas e a fundamentação económico -financeira 
encontra -se exibido no anexo II, sendo que para a base geral de cálculo, 
a fórmula é a seguinte:

TAS = tme × vh + ct + tcm
tme: tempo médio de execução;
vh: valor hora do funcionário, para prestação do serviço tendo em 

atenção o índice da escala salarial;
ct: custo total necessário para a apresentação do serviço;
tcm: taxa de conservação e manutenção do cemitério.

CAPÍTULO III
Isenções e reduções

Artigo 12.º
Enquadramento

As isenções e reduções previstas no presente Regulamento e Tabela 
Geral de Taxas, foram ponderadas em funções de manifesta relevância 
da atividade desenvolvida pelos respetivos sujeitos passivos, assim como 
à luz do fomento de eventos e condutas que a Freguesia visa promover 
e apoiar, no domínio da prossecução das respetivas atribuições, desig-
nadamente no que concerne à cultura, ao combate à exclusão social e 
à disseminação dos valores locais, sem embargo de uma preocupação 
permanente com a proteção dos estratos sociais mais débeis, desfavo-
recidos e carenciados.

Artigo 13.º
Isenções e reduções da taxa

1 — Ficam isentos de pagamento de taxa e licenças, na prestação de 
serviços administrativos, com as exceções previstas na lei:

a) O Estado e os seus Institutos e Organismos Autónomos, bem 
como as instituições que beneficiem de isenção por preceito legal 
especial;

b) As pessoas coletivas de utilidade pública administrativa, os partidos 
políticos e os sindicatos;

c) As Instituições Religiosas, Particulares de Solidariedade Social e as 
Associações Religiosas, Culturais, Desportivas e Recreativas, legalmente 
constituídas, quando haja em vista a realização dos fins;

d) As Comissões e Associações de Moradores e Melhoramentos, le-
galmente constituídas, pelas atividades que se destinem exclusivamente 
à realização dos seus fins.
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2 — Ficam igualmente isentos do pagamento de taxas e licenças de 
serviços administrativos:

a) Os requerentes de atestados de indigência e pobreza;
b) Os portadores de deficiência comprovada;
c) Os requerentes de documentos para fins militares;
d) Os requerentes de documentos em que se comprove casuisticamente 

a situação de carência económica indigentes e outros particulares de 
comprovada insuficiência económica, nos termos da lei sobre o apoio 
judiciário;

e) Os beneficiários do Rendimento de Inserção Social, da Pensão 
Social de Invalidez, de Velhice e de Viuvez e da Pensão de Sobrevivência 
(até ao limite do salário mínimo nacional), desde que haja comprovação 
documental.

3 — Ficam também isentas outras situações referidas em legislação 
própria.

4 — As isenções referidas nos números anteriores não dispensam as 
referidas entidades e pessoas, de requererem à Junta de Freguesia as 
necessárias licenças, quando exigíveis, nos termos da lei.

5 — Em caso de dúvida, devem os interessados apresentar prova dos 
requisitos de isenção, a qual é concedida por despacho do Presidente da 
Junta ou do seu substituto legal, em funções.

6 — Todos os pedidos de isenção que não se encontrem mencionados 
neste Regulamento, carecem de pedido a efetuar através de requerimento 
a dirigir ao Presidente da Junta, que posteriormente decidirá de acordo 
com o previsto na atribuição de isenções.

CAPÍTULO IV
Liquidação

Artigo 14.º
Pagamento

1 — A relação jurídica -tributária extingue -se através do pagamento 
de taxa.

2 — As prestações tributárias são pagas em moeda corrente ou por 
cheque, débito em conta, transferência bancária ou por outros meios 
previstos na lei e pelos serviços.

3 — Salvo disposição em contrário, o pagamento das taxas será efe-
tuado antes ou no momento da prática de execução do ato ou serviços 
a que respeitem.

4 — O pagamento das taxas é feito mediante recibo a emitir pela 
União das Freguesia.

Artigo 15.º
Pagamento em prestações

1 — Compete à União das Freguesias autorizar o pagamento em 
prestações, desde que se encontrem reunidas as condições para o efeito, 
designadamente, comprovação da situação económica do requerente, 
que não lhe permite o pagamento integral da divida de uma só vez, no 
prazo estabelecido para pagamento voluntário.

2 — Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a iden-
tificação do requerente, a natureza da dívida e o número de prestações 
pretendido, bem como os motivos que fundamentam o pedido.

3 — No caso do deferimento do pedido, o valor de cada presta-
ção mensal corresponderá ao total da dívida, dividido pelo número de 
prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros 
de mora contados sobre o respetivo montante, desde o termo do prazo 
para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada 
uma das prestações.

4 — O pagamento ou não pagamento de cada prestação implica o 
vencimento imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal 
da dívida remanescente mediante a extração da respetiva certidão de 
dívida.

5 — Constitui pagamento voluntário, o pagamento que é efetuado 
dentro dos prazos estabelecidos.

6 — Nos termos do Código de Procedimento e Processo Tributário 
é expressamente proibida a concessão moratória.

Artigo 16.º
Extinção da obrigação de pagar

A obrigação de liquidar o valor da dívida extingue -se:
a) Por pagamento da prestação tributária;
b) Por revogação, anulação, declaração de nulidade ou caducidade 

do correspondente fato gerador da dívida;
c) Por qualquer outra forma prevista na lei.

Artigo 17.º
Incumprimento

1 — São devidos juros de mora pelo cumprimento extemporâneo da 
obrigação de pagamento das taxas.

2 — A taxa legal (Decreto -Lei n.º 73/99, de 16 de março) de juros 
de mora é de 1 %, se o pagamento se fizer dentro do mês do calendário 
em que se verificou a sujeição aos mesmos juros, aumentando -se uma 
unidade por cada mês de calendário ou fração se o pagamento se fizer 
posteriormente.

3 — O não pagamento voluntário das dívidas é objeto de cobrança 
coerciva através de processo de execução fiscal, nos termos do Código 
de Procedimento e de Processo Tributário.

Artigo 18.º
Consequências de não pagamento de taxas

O não pagamento de taxas devidas, constitui fundamento de:
a) Rejeição de quaisquer requerimentos dirigidos à emissão de au-

torizações;
b) Recusa da prestação de qualquer serviço solicitado à União das 

Freguesias;
c) Determinação da cessação da possibilidade de qualquer tipo de 

utilização de bens do domínio público ou privado autárquico, salvo se 
for reduzida reclamação ou impugnação e prestada, nos termos legais, 
garantia;

d) Poderá ainda ser reduzida a consequência, por despacho do Pre-
sidente da Junta, depois de ouvido o Executivo, a requerimento do 
interessado, devidamente fundamentado.

Artigo 19.º
Garantias

1 — Os sujeitos passivos das taxas podem reclamar ou impugnar as 
respetiva liquidação.

2 — A reclamação deverá ser feita por escrito e dirigida ao Presidente 
da Junta da União das Freguesias de Caldas da Rainha — Nossa Senhora 
do Pópulo, Coto e São Gregório, no prazo de 30 dias, a contar da data 
da notificação para a liquidação.

3 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.

4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação para 
o Tribunal Administrativo e Fiscal da área da Freguesia, no prazo de 
60 dias a contar do indeferimento.

5 — A impugnação judicial depende da prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 2.

CAPÍTULO V
Disposições gerais

Artigo 20.º
Caducidade e prescrição das taxas

1 — O direito a liquidar taxas caduca -se se a liquidação não for va-
lidamente notificada ao sujeito passivo no prazo de três anos a contar 
da data em que o facto tributário ocorreu.

2 — As dívidas por taxas prescrevem no prazo de oito anos a contar 
da data em que o facto tributário ocorreu.

Artigo 21.º
Revogação

É revogado o Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças an-
teriormente vigentes.

Artigo 22.º
Legislação subsidiária

Em tudo quanto não estiver, expressamente, previsto neste Regula-
mento é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças entram 
em vigor no dia seguinte à sua publicação no Diário da República. 
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 ANEXO I

Tabela de taxas

Serviços Administrativos 

Descrição Taxas
(em euros)

Atestado — em impresso timbrado — da Junta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
Atestado — em impresso próprio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
Declaração — em impresso timbrado da Junta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
Declaração — em impresso próprio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
Prova de Vida — em impresso próprio ou da junta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
Prova de Vida — estrangeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Justificação Administrativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
Termo de Identidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Termo de Idoneidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Declaração de confrontação de prédio (com deslocação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Certidões diversas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
Certificação de fotocópias:

Até duas folhas (quatro páginas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

Fotocópias simples (A4) — só frente — a preto e branco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10
Fotocópias simples (A4) — frente e verso — a preto e branco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
Fotocópias simples (A4) — só frente — a cores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Fotocópias simples (A4) — frente e verso — a cores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40
Impressão simples (A4) — só frente — a preto e branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10
Impressão simples (A4) — frente e verso — a preto e branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
Impressão simples (A4) — só frente — a cores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Impressão simples (A4) — frente e verso — a cores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40
2.as vias de documentos arquivados — até 5 folhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
Afixação de Edital ou Certidão (de não interesse público)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Atos administrativos com pedido de urgência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 100 %
Pedidos de atos fora dos prazos fixados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 100 %

 Canídeos e gatídeos 

Descrição Taxas
(em euros)

Registo de canídeo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
Registo de gatídeo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
Alteração de titular e outras alterações ao registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
Cancelamento do registo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
Taxa ‘N’ de Profilaxia Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,40
Licenças:

Canídeo da categoria A — de companhia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50
Canídeo da categoria B — para fins económicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Canídeo da categoria C — para fins militares e de segurança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00
Canídeo da categoria D — para investigação científica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00
Canídeo da categoria E — de caça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50
Canídeo da categoria F — cão -guia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00
Canídeo da categoria G — potencialmente perigoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Canídeo da categoria H — perigoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
Gatídeo da categoria I — gato (independentemente da raça)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50

 Cemitério 

Descrição Taxas
(em euros)

Inumação:
Em sepultura temporária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Em sepultura perpétua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Em sepultura para indigentes e ou crianças até 12 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00
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Descrição Taxas
(em euros)

Exumação:  
Em sepultura temporária e perpétua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,00
Trasladação de ossadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

Covais (campas):  
Aluguer temporário (direito de superfície até 15 anos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350,00
Concessão perpétua = 2 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650,00
Concessão perpétua para coval duplo = 4 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500,00

Jazigos:  
Terreno com 3 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500,00
Terreno com 4 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000,00
Terreno com 6 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000,00

Doações:  
Averbamento de titularidade (na linha de sucessão) «alínea a) a e) do artigo 2133.º do Código Civil». . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
Averbamento de titularidade (fora da linha de sucessão)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00

Licença para construção de jazigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00
Licença para obras em campas perpétuas (colocação de pedras)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
2.ª via do Contrato Administrativo de Concessão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Aluguer da Casa de Velórios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Arranjo de covais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00
Outros serviços não previstos nesta tabela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Produtos para aplicação em cadáveres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Preço/hora de funcionário (preço ponderado)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

 Outras taxas e licenças 

Descrição Taxas
(em euros)

Cedência de instalações:
Ocupação de sala para eventos no Coto e São Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } Decisão pontual 

do Executivo.Ocupação de sala para eventos — na sede (C. da Rainha)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Venda ambulante de lotaria:
Licença inicial incluindo emissão de cartão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Renovação da licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50
Emissão de 2.ª via do cartão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00

Arrumadores de automóveis:
Licença inicial incluindo emissão de cartão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
Renovação da licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Emissão de 2.ª via do cartão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00

Licenças especiais de ruído:
Realização de espetáculos e divertimentos públicos até às 24 horas — por dia ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00
Realização de espetáculos e divertimentos públicos até às 04 horas — por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00
Realização de espetáculos e divertimentos públicos depois das 04 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00

Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins, largos e demais lugares públicos ao ar 
livre — por cada:
Provas desportivas — Profissionais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00
Provas desportivas — Amadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Manifestações desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Arraiais, romarias, bailes e outros divertimentos públicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
Parecer para realização de provas licenciadas noutros concelhos — emissão de parecer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00

Acampamentos ocasionais — por cada um:
Até três dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Por cada dia a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

Fogueiras e Queimadas:
Fogueiras populares (santos populares) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
Realização de fogueiras e queimadas — controladas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
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 ANEXO II

Cálculos e fórmulas

Cemitérios
1 — As taxas a aplicar pela inumação, têm como base de cálculo a 

seguinte fórmula:
TC = tme × vh + ct + tcm

em que:
Tme: tempo médio para execução da abertura, inumação e receção 

do cadáver;
Vh: custo hora do funcionário, tendo em consideração o índice da 

escala salarial e demais encargos inerentes à remuneração;
Ct: custo total para prestação do serviço (incluindo o material exigido 

pela higiene e segurança no trabalho).
Tcm: taxa de conservação e manutenção do cemitério.

2 — As taxas a aplicar pela exumação casual previstas, têm como 
base de cálculo a seguinte fórmula:

TEC = ct + tcm
Ct: custo total para prestação do serviço (incluindo o material exigido 

pela higiene e segurança no trabalho);
Tcm: taxa de conservação e manutenção do cemitério.

3 — As taxas pagas pela exumação propositada previstas, têm como 
base de cálculo a seguinte fórmula:

TEP = ct + tcm + tec
Ct: custo total para prestação do serviço (incluindo o material exigido 

pela higiene e segurança no trabalho);
Tcm: taxa de conservação e manutenção do cemitério;
Tec: 50 % da taxa de exumação casual.

4 — As taxas a aplicar pela inumação em jazigo, têm como base de 
cálculo a seguinte fórmula:

TIJ = ct + tcm
Ct: custo total para prestação do serviço (incluindo o material exigido 

pela higiene e segurança no trabalho);
Tcm: taxa de conservação e manutenção do cemitério.

5 — As taxas a aplicar pelo revestimento das sepulturas, têm como 
base de cálculo a seguinte fórmula:

TRS = (a × l) + ct + tcm
Ct: custo total para prestação do serviço (incluindo o material exigido 

pela higiene e segurança no trabalho);
Tcm: taxa de conservação e manutenção do cemitério;
a: área ocupada;
l: percentagem a aplicar tendo em conta o espaço ocupado.

6 — As taxas a aplicar pela construção de jazigos, têm como base de 
cálculo a seguinte fórmula:

TCJ = (a × l) + ct + tcm
Ct: custo total para prestação do serviço (incluindo o material exigido 

pela higiene e segurança no trabalho);
Tcm: taxa de conservação e manutenção do cemitério;
a: área ocupada;
l: percentagem a aplicar tendo em conta o espaço ocupado.

7 — As taxas a aplicar pela concessão de terreno, têm como base de 
cálculo a seguinte fórmula:

TCTS = a × l × ct + d
a: área ocupada em m2;
l: percentagem a aplicar tendo em conta o espaço ocupado no cemi-

tério, nos seguintes moldes:
a) 7,5 se a ocupação estiver contida no intervalo de 0 % a 30 %;
b) 10 se a ocupação estiver contida no intervalo de 31 % a 60 %;
c) 15 se a ocupação estiver contida no intervalo de 61 % a 99 %.

Ct: custo total necessário para a apresentação do serviço;
d: critério de desincentivo à compra de terreno:
a) 355 € se a ocupação estiver contida no intervalo de 0 % a 30 %;
b) 455 € se a ocupação estiver contida no intervalo de 31 % a 60 %;
c) 555 € se a ocupação estiver contida no intervalo de 61 % a 99 %.

8 — As taxas a aplicar para a cedência de instalações, tem como base 
de cálculo a seguinte fórmula:

TCL = (tc:2) × vh + ct
Tc: tempo de ocupação das instalações, arredondado à unidade por 

excesso;
Vh: valor hora do funcionário, tendo em consideração o índice da 

escala salarial;
Ct: custo total necessário para a prestação do serviço (incluindo 

eletricidade, limpeza e manutenção das instalações).

Canídeos e Gatídeos
A fórmula de cálculo é indexada à taxa N da profilaxia médica 

(= 4,40 €), não podendo exceder o triplo, de acordo com a Portaria 
n.º 421/2004, de 24 de abril, e é a seguinte:

a) Registo: ( -) 34,09 % da taxa de referência legal N de profilaxia 
médica;

b) Licenças das classes A e E — (+) 1,98 % da taxa N de profilaxia 
médica;

c) Licenças da classe B — (+) 127,27 % da taxa N de profilaxia 
médica;

d) Licenças da Classe G — (+) 240,90 % da taxa N da profilaxia 
médica;

e) Licenças da Classe H — (+) 300 % da taxa N de profilaxia médica;
f) Licenças das classes C, D e F — ficam isentas;
g) Licenças para gatídeos — (+) 1,98 % da taxa N de profilaxia 

médica.

Licenciamento de outras atividades
A fórmula de cálculo para outros licenciamentos terão como base:

TSS = tme × vh + ct
Tme: tempo médio de execução;
Vh: valor hora do funcionário, tendo em consideração o índice da 

escala salarial;
Ct: custo total necessário para a prestação do serviço (inclui material 

de escritório, consumíveis, energia, investimentos, etc).
19 de setembro de 2014. — O Presidente da Junta, Vítor Manuel 

Calisto Marques.
208111853 

 FREGUESIA DE CARVALHAL

Aviso n.º 10924/2014

Homologação das listas unitárias de ordenação final do procedi-
mento concursal para ocupação de dois postos de trabalho (refe-
rências A e B), na carreira/categoria de Assistente Operacional, 
para a constituição de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pú-
blico que as listas unitárias de ordenação final, relativas ao procedimento 
concursal comum publicitado no Aviso n.º 6858/2014, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 108, de 05 de junho e homologadas em reunião 
de Executivo no dia 22 de setembro de 2014, se encontram publicitadas 
em local visível e público das instalações da Freguesia.

23 de setembro de 2014. — O Presidente da Junta de Freguesia, João 
Manuel Gomes Mendonça.

308109578 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MEZIO E MOURA MORTA

Edital n.º 885/2014

Brasão, Bandeira e Selo
Delfim da Silva Morgado, presidente da Junta de Freguesia da 

União das Freguesias de Mezio e Moura Morta, do município de Cas-
tro Daire:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
União das Freguesias de Mezio e Moura Morta, do município de Castro 
Daire, tendo em conta o parecer emitido em 17 de julho de 2014, pela 


